
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.613.955 RIOGRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. CRISTIANO ZANINAGTE.(S) :UNIÃOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDANACIONALAGDO.(A/S) :GERDAU ACOS ESPECIAIS S.A.ADV.(A/S) :CLAUDIOMERTEN

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA.
INCORPORAÇÃO E CISÃO. AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO
SOCIETÁRIA. ÁGIO INTERNO. AMORTIZAÇÃO. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL
APLICÁVEL AO CASO. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
SÚMULA 636 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA
RECORRENTE. MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS
INFRACONSTITUCIONAIS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

I – É inviável o recurso extraordinário quando sua análise implica a
revisão da interpretação de legislação infraconstitucional que fundamenta
o acórdão recorrido, visto que apenas ofensa direta à Constituição Federal
enseja a interposição do referido recurso.

II – Conforme a Súmula 636/STF, não cabe recurso extraordinário
por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua
verificação pressuponha rever a interpretação dada à legislação
infraconstitucional pela decisão recorrida.

III – Com o não conhecimento do recurso especial interposto pela
recorrente, tornaram-se definitivos os fundamentos infraconstitucionais
que amparam o acórdão impugnado, o que atrai a incidência da Súmula
283/STF.

IV – Agravo regimental ao qual se nega provimento.


